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CONCLUSÃO 

O Direito Previdenciário é marcado por grandes mudanças sociais e 

legislativas, através das reinvindicações dos trabalhadores por proteção estatal, 

havendo, assim, progresso das condições de vida e de trabalho no Brasil. Assim, 

fica evidente que a luta pelos direitos sociais também é fonte do Direito, pois resulta 

na edição de leis que visam à universalização da proteção dos cidadãos. 

A atual proteção legal dos trabalhadores aposentados que 

permanecem em atividade laborativa sujeita ao RGPS no Brasil não condiz com o 

princípio da justiça social, que rege a Seguridade Social. Isso porque, de acordo 

com o artigo 18, parágrafo 2º da Lei 8.213/90, somente lhes são garantidos salário-

família e reabilitação profissional. 

Por todo o exposto neste trabalho de conclusão de curso, resta 

sobejamente comprovado que totalmente viável se mostra a desaposentação face 

às lacunas deixadas pelos nossos legiferantes, que, contudo, não pode se tornar 

óbice a uma prestação devida por direito ao aposentado que renuncia seu benefício 

com o fim de um recálculo baseado em suas contribuições posteriores à primeira 

concessão. 

O Direito em hipótese alguma deve se estagnar ou se enrijecer perante 

nova demanda claramente de direito e boa fé, cabendo aos tribunais superiores a 

interpretação e disposição do Direito com base no que é certo e justo, respeitando, 

obviamente, balizadores dessa conduta. 

A presente monografia tratou dos aspectos jurídicos controversos 

acerca da desaposentação, concluindo-se pela sua admissão no ordenamento 

jurídico pátrio. Para tanto, foi apresentado no primeiro capitulo um panorama sobre a 

Seguridade Social. Em seguida, no segundo capítulo, foram demonstradas as 

principais características do Regime Geral de Previdência Social. 

Por fim, no terceiro capítulo, foi abordado o tema da desaposentação, 

conceituando-o e apresentando o que envolve esse instituto no âmbito doutrinário, 

que é berço do instituto, e no âmbito jurisprudencial, que embora houvesse 
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viabilizado o direito à desaposentação inúmeras vezes, em julgados dos diferentes 

tribunais brasileiros, viu ser afastado, pelo STF, sua possibilidade. 

Por fim, destaca-se que a presente pesquisa não teve o objetivo de esgotar o 

tema da desaposentação, mas de expor atual o debate jurídico sobre o instituto, com 

respaldo na doutrina e na jurisprudência.  
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